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ACÓRDÃO N. ______ D.J.E. ______/______/______
3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000436-73.2008.8.14.0095
COMARCA DE ORIGEM: SÃO CAETANO DE ODIVELAS
AGRAVANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO: LUANA SILVA SANTOS
AGRAVADO:  MARIA SOARES SALDANHA
ADVOGADO: ANA PAULA B. PAIVA E OUTROS
AGRAVADO: DECISÃO MONOCRATICA DE FLS. 135-136-V.
RELATORA: DESª. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CIVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. MORTE OCORRIDA ANTES DO CÓDIGO
CIVIL DE 2002. PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA
DEVIDA A PARTIR DO EFETIVO PREJUÍZO DO AUTOR. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO À UNANIMIDADE.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, onde figuram como partes as acima identificadas,
acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores membros da Egrégia 3ª Câmara
Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em conformidade com as notas
taquigráficas, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso e negar provimento, nos
termos do voto da E. Desembargadora Relatora Edinéa Oliveira Tavares.

Sessão Ordinária realizada em 17 de março de 2016, presidida pelo Exmo (a). Des(a). Maria
Filomena de Almeida Albuquerque.

Desa. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES
Desembargadora Relatora.
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3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000436-73.2008.8.14.0095
COMARCA DE ORIGEM: SÃO CAETANO DE ODIVELAS
AGRAVANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO: LUANA SILVA SANTOS
AGRAVADO:  MARIA SOARES SALDANHA
ADVOGADO: ANA PAULA B. PAIVA E OUTROS
AGRAVADO: DECISÃO MONOCRATICA DE FLS. 135-136-V.
RELATORA: DESª. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES

R E L A T Ó R I O

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA EDINÉA OLIVEIRA TAVARES (RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto por SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS
DO SEGURO DPVAT S/A, visando a reforma da decisão monocrática de fls. 135-136-v,
que conheceu e negou provimento ao recurso de Apelação, sob a seguinte ementa:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DPVAT. MORTE OCORRIDA ANTES DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. PRAZO
PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA A PARTIR DO
EFETIVO PREJUÍZO DO AUTOR. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.
Recurso conhecido e desprovido.

Inconformado, o apelado interpôs agravo interno (fls. 139-141).

É o relatório.
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V O T O

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA EDINÉA OLIVEIRA TAVARES (RELATORA):

Inicialmente, recebo o presente recurso pois cabível à espécie e passo a sua analise, eis que
preenchido os pressupostos de admissibilidade.

No presente caso, não prospera a alegação suscitada pelo Agravante, mostrando-se
escorreita a decisão monocrática que conheceu e negou provimento ao recurso de Apelação.

 Depois, não foi explorado qualquer tese que justifique a reconsideração e/ou reforma da
decisão combatida, à vista de ausência de qualquer inovação na situação fático-jurídica que
possua o condão de autorizar tal expediente, mormente porque o agravante tenta rediscutir o
que já fora analisado e decidido.

Para evitar tautologia, reproduzo na integra a decisão guerreada:

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos do apelo, conheço do recurso. Procedo
o julgamento na forma monocrática por se tratar de matéria cristalizada no âmbito da
jurisprudência deste E. Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça. Inicialmente,
examinando os autos, verifico que o acidente automobilístico que causou a morte da filha da
Apelada ocorreu em 03/12/1992 (fl. 17). Assim, o prazo prescricional para a ação de
cobrança do seguro DPVAT no presente caso é de vinte anos, considerando que à época do
ajuizamento da ação, já havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional previsto
no Código Civil de 1916, sendo, portanto, aplicável a regra de transição prevista no artigo
2028 do Código Civil de 2002, conforme entendimento pacificado do C. STJ, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO DO
CÓDIGO CIVIL DE 1916. VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO CIVIL. REGRA DE
TRANSIÇÃO (ART. 2.028). PRESCRIÇÃO TRIENAL. ART. 206, § 3º, IX, DO CÓDIGO
CIVIL DE 2002. SÚMULA N. 83 DO STJ. 1. O prazo prescricional para propositura
daaçãode cobrança relacionada ao seguro obrigatório (DPVAT)é de três anos. 2. Em
observância da regra de transição do art. 2.028 do novo Código Civil, se, em 11.1.2003, já
houver passado mais de dez anos, o prazo prescricional vintenário do art. 177 do Código
Civil de 1916 continua a fluir até o seu término; porém, se naquela data, não houver
transcorrido tempo superior a dez anos, inicia-se a contagem da prescrição trienal prevista
no art. 206, § 3º, IX, do Código Civil de 2002. 3. "Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida" – Súmula n. 83 do STJ. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag:
1133073 RJ 2008/0266064-7, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de
Julgamento: 18/06/2009, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/06/2009).
Deste modo, afasto a prejudicial de mérito suscitada pelo Apelante. Com efeito, verifico que
a revelia da Apelante, no
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caso concreto, permitiu a presunção tácita quanto à veracidade dos fatos alegados pela
Apelada na petição inicial, entre os quais está, indubitavelmente, a ausência de pagamento
da indenização em debate.
Por esta razão, torna-se incabível acolher alegação de pagamento integral da indenização em
sede administrativa arguida tão somente em sede de recurso, por se tratar de inovação
recursal, vedada pelo ordenamento jurídico, sob pena de supressão de instância e de ofensa
aos princípios da eventualidade e da estabilidade objetiva da demanda. Deste modo, não há
que se conhecer dos documentos acostados pela recorrente, uma vez que não foram juntados
no momento oportuno, previsto no art. 396 do CPC. E, não se tratando de documentos novos
(art. 397 do CPC), incide a preclusão temporal, impedindo sua análise. Neste sentido,
entendo escorreita a sentença prolatada pelo MM. Juízo de primeiro grau, inclusive no que
tange a aplicação da correção monetária, visto que o C. STJ já assentou entendimento de que
o seu termo inicial ocorre a partir da data do evento danoso, nos termos da súmula 43 do
STJ. Nessa linha de entendimento, transcrevo a jurisprudência do C. STJ: AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DPVAT. CORREÇÃO MONETÁRIA.
TERMO INICIAL.  EVENTO DANOSO.  ANÁLISE DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Na ação de cobrança do seguro DPVAT, o termo
inicial da correção monetária é a data do evento danoso. Precedentes. 2. Não é possível
analisar, em recurso especial, violação a dispositivos da Constituição Federal, ainda que
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal. 3. Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg no REsp: 1476945 SC
2014/0214805-0, Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 02/10/2014,
T3 – TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/10/2014). Em hipótese semelhante,
já decidiu este E. Tribunal, in verbis: EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. DPVAT.
RECONHECIMENTO DO DIREITO À INDENIZAÇÃO. SINISTRO QUE OCORREU
EM 13/07/1991, MOMENTO EM QUE VIGIA A LEI 6.194/74 EM SUA FORMA
ORIGINAL, QUANDO RESTAVA FIXADO O VALOR DE 40 SALÁRIOS MINIMOS
VIGENTES NA ÉPOCA DO ACIDENTE PARA O CASO DE MORTE POR ACIDENTE
DE TRÂNSITO. APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. A
CORREÇÃO MONETÁRIA É DEVIDA A PARTIR DO ACIDENTE E OS JUROS A
PARTIR DA CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES DO STJ. SÃO DEVIDOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA EM 10% SOBRE O VALOR DA
CONDENAÇÃO. PRECEDENTES DO C. STJ. CONHECIDO E PROVIDO
PARCIALMENTE UNÂNIME. 1. DA PRELIMINAR DE SUBSTITUIÇÃO DA
SEGURADORA RÉ PELA SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO
DPVAT S/A. Qualquer seguradora que opera no sistema pode ser acionada para pagar o
valor da indenização correspondente ao seguro obrigatório, assegurado o direito de regresso.
Precedentes do STJ. 2. DA PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS
OBRIGATÓRIOS PARA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. Conforme estabelece o art. 5º
da Lei n. 6194/97, foram juntados aos autos todos os documentos necessários para
comprovar o acidente automobilístico que vitimou o filho dos apelados. 3. DA
PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL PELA NÃO
APRESENTAÇÃO DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. A ausência de pedido
administrativo não impede os beneficiários do seguro a postularem a
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indenização judicialmente, sob pena de violação ao direito constitucional de acesso ao
Judiciário, consagrado no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal. Além do mais, em
nenhum momento o legislador exigiu o esgotamento da via administrativa para o manejo da
ação judicial. 4. DA PRELIMINAR. DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. A
certidão de óbito juntada aos autos (fl. 17) demonstra que o de cujus era solteiro e não tinha
filhos, fazendo com que sejam seus pais herdeiros e, por consequência, legitimados para
propor a ação. 5. PREJUDICIAL DE MÉRITO DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. no caso
em tela o prazo anterior era de 20 (vinte) anos e em 2003, quando iniciou a vigência do novo
código, já havia transcorrido cerca de 11 (onze) anos do acidente, portanto mais da metade,
mantendo-se assim o prazo do código revogado e não o do art. 206, § 3º, IX do atual Código
Civil. 6. DO MÉRITO. RECONHECIMENTO DO DIREITO À INDENIZAÇÃO DO
SEGURO DPVAT. Os Apelantes comprovaram nos autos que seu filho foi vitimado através
de acidente automobilístico, fazendo assim jus à indenização. 7. DO MÉRITO. FIXAÇÃO
DA INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRÂNSITO QUE OCASIONOU A MORTE
DO SEGURADO EM 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MINIMOS VIGENTES NA ÉPOCA
DO EVENTO. A lei nova precitada não pode regular os efeitos do contrato de seguro cujo
sinistro ocorreu sob a égide da norma anterior, cujo implemento do risco garantido também
ocorreu na vigência daquele regramento jurídico, o que viola o nosso sistema jurídico, o
qual preserva o ato jurídico perfeito, a teor do que estabelece o art. 6º da Lei de Introdução
às Normas do Direito Brasileiro, que normatiza o principio do tempus regit actum. Não
merece prosperar a tese da seguradora de que é impossível a fixação de indenização em
salários mínimos. Isto ocorre porque o art. 3º da Lei n.º 6.194/74 não foi revogado pelas
Leis n.º 6.205/75
e 6.423/77 e que estas normas apenas vedam a vinculação e a variação monetária tendo por
base o salário mínimo, ou seja, a utilização deste como índice de atualização monetária, o
que não é o caso dos autos, na medida em que o emprego do salário mínimo como referência
tem por finalidade a fixação de um patamar indenizatório. 8. DO MÉRITO. CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS. A correção monetária é devida mesmo não havendo pedido
expresso do autor, pois se trata de atualização da moeda e decorre de Lei, sendo, inclusive,
matéria de ordem pública. Quanto ao início de sua contagem ela ocorre a partir do evento
danoso,
conforme entendimento do STJ (AgRg no AREsp 148.184/GO, Rel. Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2013, Dje 20/05/2013), bem
como devem ser deferidos juros moratórios, contados a partir da juntada da citação válida. 9.
DO MÉRITO. DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Inexistencia. Não
restam comprovados nos autos que a seguradora tenha de forma dolosa deixado de pagar a
indenização, pois ao se defender em Juízo não causa ato ilícito, pois exercita seu direito ao
contraditório e à ampla defesa. 10. DO MÉRITO. DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
São devidos em razão principio da causalidade e merecem ser redimensionados para 10%
sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º do CPC. (TJ-PA - APL:
201230205507 PA , Relator: DIRACY NUNES ALVES, Data de Julgamento: 12/12/2013,
5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Data de Publicação: 16/12/2013)
Por fim, vislumbro que os honorários arbitrados pelo magistrado estão de
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acordo com os elementos objetivos e subjetivos estabelecidos pelo art. 20, do CPC,
devendo-se manter a sentença vergastada em todos os seus termos. Ante o exposto,
CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL, e NEGO PROVIMENTO, nos termos da
fundamentação lançada. P. R. I. Belém, (PA)., 23 de julho de 2015. Desa. EDINÉA
OLIVEIRA TAVARES Desembargadora Relatora.

Deste modo, mostra-se correta a decisão objurgada.

Verifico que o Agravo Interno, ora manejado, não trouxe nenhum argumento capaz de
afastar os termos da decisão agravada, posto que tenta rediscutir o que já foi decido,
restando, descabido o pedido para reforma da decisão combatida.

ISTO POSTO:

Considerando inexistir no presente expediente, fundamentação capaz de impugnar e
desconstituir os argumentos do decisum, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso,
mantendo-se in totum a decisão ora hostilizada.

É O VOTO.

Sessão Ordinária Realizada em 17 de março de 2016.

Desa. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES
   Desembargadora Relatora
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